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Proposição:  Projeto de Lei nº 102/2024 

 

Autoria:  Deputado Chico Mozart 

 

Ementa:  “Institui a Política de Acolhimento e Manejo de Animais Resgatados - 

AMAR.”  

 

 

 

RELATÓRIO 

 
 

   Recebemos para relatar o Projeto de Lei nº 102/2024, de autoria do nobre Deputado Chico 

Mozart, que “institui a Política de Acolhimento e Manejo de Animais Resgatados - AMAR.”  

A matéria ao dar entrada nesta Casa, foi lida na Sessão Plenária e na mesma data 

distribuída em avulso para conhecimento dos Nobres Deputados.  

Formalizados os autos do Processo Legislativo, o mesmo foi encaminhado ao Presidente 

da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final. 

       É o relatório. 

 

PARECER DO RELATOR 

 Trata-se de análise do Projeto de Lei nº 102/2024, de autoria do nobre Deputado Chico 

Mozart, que  institui a Política de proteção, resgate, acolhimento e manejo de animais afetados por 

acidentes, emergências e desastres ambientais, doravante denominada Política de Acolhimento e 

Manejo de Animais Resgatados - AMAR, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, 

bem como sobre as responsabilidades do poder público, do empreendedor e da sociedade civil. 

Destaca-se que é uma matéria de competência legislativa. Assim, as normas estaduais 

deverão ser particularizadas, no sentido da adaptação de princípios, bases e diretrizes a peculiaridades 

regionais. É o que se extrai do elencado no artigo 41 da Carta Estadual: 

 

Art. 41. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão 

da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao 

Presidente do Tribunal de Contas, ao Reitor da Universidade Estadual, ao Procurador-Geral de 

Contas, ao Procurador Geral de Justiça, ao Defensor Público-Geral e aos cidadãos, na forma e nos 

casos previstos no art. 61 da Constituição da República e nesta Constituição.  
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Portanto, do ponto de vista da iniciativa, o referido Projeto de Lei encontra-se nos conformes 

da Constituição Estadual. 

Quanto à análise jurídica, no que tange à competência e à iniciativa legislativa, o presente 

Projeto está em plena consonância com a Constituição Federal, bem como, com a Constituição 

Estadual, uma vez que objetiva estabelecer normas de proteção ao meio ambiente. Vejamos: 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:  
[…] 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos 

naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 
[…] 

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência 

suplementar dos Estados. 

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência 

legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 

 

 No tocante ao caráter suplementar e subsidiário dos Estados, vejamos o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI nº 5.996, onde declarou a constitucionalidade de 

norma oriunda do Estado do Amazonas que proibia a utilização de animais para desenvolvimento, 

experimentos e testes de produtos cosméticos, de higiene pessoal, perfumes e seus componentes:  

EMENTA: A Lei 289/2015 do Estado do Amazonas, ao proibir a utilização de animais para 

desenvolvimento, experimentos e testes de produtos cosméticos, de higiene pessoal, 

perfumes e seus componentes, não invade a competência da União para legislar sobre 

normas gerais em relação à proteção da fauna. Competência legislativa concorrente dos 

Estados (art. 24, VI, da CF). A sobreposição de opções políticas por graus variáveis de 

proteção ambiental constitui circunstância própria do estabelecimento de competência 

concorrente sobre a matéria. Em linha de princípio, admite-se que os Estados editem normas 

mais protetivas ao meio ambiente, com fundamento em suas peculiaridades regionais e na 

preponderância de seu interesse, conforme o caso. [ADI 5.996, rel. min. Alexandre de Moraes, 

j. 15-4-2020, P, DJE de 30-4- 2020. 
 

Assim sendo, a competência constitucional para legislar sobre a matéria da presente 

Proposição encontra amparo constitucional à sua tramitação, sem qualquer óbice jurídico. 

Isto posto, a propositura em pauta guarda conformidade com o sistema vigente, fato pelo 

qual, esta Relatoria manifesta-se favorável a Proposição. 

É o Parecer. 
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VOTO 

Do exposto, opinamos pela aprovação do parecer ao Projeto de Lei nº 102/2024, e 

conclamamos aos nobres Pares a adoção do Parecer desta Relatoria.  

 

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2024. 

 

 

Rárison Barbosa  

Relator  
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